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1 INTRODUÇÃO
O presente guia baseia-se no Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE (PRAG), em especial o capítulo 6 e correspondentes anexos.

O objetivo do presente documento é orientar os assessores sobre a forma de efetuar as respetivas avaliações de modo a que todas elas sejam efetuadas de forma coerente. 

Recorde-se que a Comissão de Avaliação deve basear as suas decisões nas avaliações individuais dos assessores e necessita, por conseguinte, de assegurar a conformidade com os critérios definidos no convite à apresentação de propostas e que estes são geralmente entendidos e aplicados por todos os assessores, quer sejam da Comissão (colocados em delegações da UE ou na sede) ou externos (peritos externos).

Para este efeito, todos os assessores devem proceder à avaliação das propostas que lhes forem atribuídas de forma individual e coerente, recorrendo à mesma metodologia, interpretação e compreensão dos objetivos e critérios descritos nas Orientações destinadas aos requerentes de subvenções. Tal não significa necessariamente que se espere que a pontuação de dois assessores diferentes seja idêntica, mas sim que cada assessor aplique as mesmas regras e apresente um parecer bem fundamentado para justificar as pontuações que deu. Isto pode ser alcançado aplicando as seguintes normas e boas práticas.

Antes de iniciar o exame das propostas (documento de síntese ou proposta integral), todos os assessores devem familiarizar-se com os seguintes documentos:
· As presentes Orientações para Assessores;

· As Orientações destinadas aos requerentes de subvenções no âmbito do presente convite à apresentação de propostas, disponível no seguinte endereço: 

<inserir hiperligação>, incluindo os anexos e eventuais perguntas frequentes (FAQ)

· O capítulo do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas da UE, disponível no seguinte endereço: <inserir hiperligação>

inserir outras referências necessárias a cada convite à apresentação de propostas:

· [……………]

2 OBJETIVOS E PRIORIDADES DO PRESENTE CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Os assessores devem familiarizar-se com os documentos relacionados com o convite à apresentação de propostas. As informações infra referem-se a certos pontos essenciais, mas não substituem uma leitura profunda das Orientações destinadas aos requerentes de subvenções, seus anexos e das FAQ publicadas para o presente convite à apresentação de propostas, entre outros.

2.1 Contexto específico
<Fornecer as informações relevantes para o convite>

2.2 Objetivos específicos do convite à apresentação de propostas

<Apresentar os objetivos específicos do convite>

2.3 Prioridades específicas 

<Indicar as prioridades/objetivos da apresentação>

3 AVALIAÇÃO
As candidaturas apresentadas para o convite à apresentação de propostas serão avaliadas a fim de identificar aquela que receberá financiamento da UE.

O processo de avaliação é confidencial e todas as partes envolvidas estão vinculados pelos de confidencialidade, imparcialidade e de ausência de conflito de interesses. Os assessores devem assinar uma declaração para este efeito.

Apenas o Presidente da Comissão de Avaliação pode autorizar os contactos com o candidato durante e após o processo de avaliação. Isto inclui comunicações relativas a pedidos de esclarecimento, ao anúncio dos resultados de cada fase, assim como ao tratamento dos pedidos de informação e questões suscitadas pelo candidato sobre os seus resultados.

Os candidatos cujas candidaturas não forem prévia ou provisoriamente selecionadas serão informados das pontuações obtidas na avaliação, incluindo uma discriminação por secção e subsecção na grelha de avaliação. Podem também ser enviadas as observações e justificações fornecidas pelos assessores e/ou pela Comissão de Avaliação.

Especificar quaisquer outras considerações: [………]

3.1 O processo de avaliação
As recomendações sobre as propostas deverão ser entregues à Entidade Adjudicante por um Comité de Avaliação designado, composto por um presidente sem direito de voto, um secretário sem direito de voto e um número ímpar de membros com direito de voto (mínimo de três). O papel dos assessores consiste em executar a totalidade ou parte do exame pormenorizado, por forma a auxiliar a Comissão de Avaliação nas suas deliberações. 

No presente convite à apresentação de propostas são necessários assessores, 

· [para os controlos administrativos.]
· [para a avaliação dos documentos de síntese e das propostas.]

· [para a verificação de elegibilidade.]

Os assessores trabalham sob a supervisão do presidente da comissão de avaliação. 

Deve ser realizado um controlo administrativo (documento de síntese e, em caso de concursos limitados, o pedido completo) para cada fase.

Os documentos de síntese apresentados e devidamente aprovados nos controlos administrativos são avaliados quanto à relevância e à conceção da ação, utilizando uma grelha de avaliação (ver Anexo E5_a). Numa primeira fase, só os documentos de síntese que obtenham uma classificação mínima de 30 pontos na avaliação admitidos à pré-seleção. A pontuação final corresponde à média aritmética das pontuações atribuídas pelos assessores.

O secretário elabora o primeiro relatório com o resultado dos controlos administrativos e a avaliação dos documentos de síntese, classificados por pontuação. 

Nos concursos limitados, todos os concorrentes pré-selecionados são convidados a apresentar propostas completas. Estas estão sujeitas a novo controlo administrativo. 

Para as propostas que passarem esta verificação, e todas as propostas pré-selecionadas em caso de concurso público, a qualidade das candidaturas é apreciada com base na grelha de avaliação (ver Anexo E5_b), que contém os critérios de seleção e adjudicação. A pontuação da relevância é transferida da avaliação do documento de síntese, não sendo feita nova avaliação. A pontuação final corresponde à média aritmética das pontuações atribuídas pelos assessores.
O secretário elabora o segundo relatório com os resultados do controlo administrativo e da avaliação de todas as propostas, classificadas por pontuação. A comissão de avaliação elaborará uma recomendação para as propostas provisoriamente selecionadas, bem como uma lista de reserva de candidatos, caso venham a ser disponibilizados fundos adicionais num determinado período de tempo.
As propostas provisoriamente selecionadas e as constantes da lista de reserva serão submetidas a um controlo da elegibilidade, com base na apresentação de documentos comprovativos que confirmem anteriores declarações em listas de controlo e declarações.

O secretário elabora o terceiro relatório com os resultados dos controlos de elegibilidade e a comissão de avaliação formula uma recomendação final à Administração Contratante.

<Fornecer outras informações específicas sobre o processo de avaliação do convite à apresentação de propostas, como o calendário e o papel do coordenador, se aplicável. Se for previsto um coordenador, assegurar-se de que o seu papel e funções estão claramente definidos e que não existem elementos que irão comprometer os princípios do processo, nomeadamente a necessidade de dispor de avaliações individuais, por dois assessores, para a avaliação técnica>

3.2 Conteúdo da avaliação 

Se forem necessários assessores para os controlos administrativos:
· [Nos controlos administrativos, os assessores devem confrontar cada proposta com a lista de controlo e a declaração do candidato (ver Anexo E3b). Os critérios publicados na lista de controlo juntamente com o convite não podem, em circunstância alguma, ser modificados. Cada proposta é verificada apenas por um assessor. Cada grelha de avaliação deve ser iniciada, assinada e datada pelo assessor que efetuar a avaliação. ]
Se forem necessários assessores para a avaliação dos documentos de síntese e pedidos completos:
[Para a avaliação dos documentos de síntese e das propostas, os assessores devem utilizar as grelhas de avaliação publicadas (ver Anexos E5a e E5b) sem qualquer alteração. A avaliação de cada documento de síntese e proposta deve ser efetuada por pelo menos dois assessores, de forma individual. Os assessores não devem discutir entre si a avaliação de propostas específicas. [No caso deste convite à apresentação de propostas, um dos assessores é a Delegação da UE em causa.
Os assessores são plenamente responsáveis pelo preenchimento das suas grelhas de avaliação, em conformidade com os critérios de avaliação descritos nestas Orientações e com os critérios descritos na grelha de avaliação disponível.  Cada pedido é avaliado com base nos seus próprios méritos e não numa comparação dos diferentes pedidos. Cada critério da grelha de avaliação deve ser avaliado apenas uma vez pelo assessor e não deve influenciar a avaliação de outros critérios. O assessor deve fazer comentários concisos, relevantes e justificados para cada subsecção da grelha de avaliação, de forma a que, se requisitado, possam ser entregues diretamente ao candidato. Devem ser referidos os pontos fortes e fracos. Em particular, os comentários devem incluir não apenas um resumo da proposta, mas também uma breve análise crítica que segue as respetivas questões da grelha de avaliação. Cada grelha de avaliação deve ser rubricada, assinada e datada pelo assessor que efetuar a avaliação. ]
Se forem necessários assessores para as verificações de elegibilidade:
· [Nas verificações de elegibilidade, os assessores devem confrontar cada proposta com a lista de controlo, a declaração do candidato (ver Anexo E3b) e os documentos comprovativos apresentados.  Os critérios publicados na lista de controlo juntamente com o convite não podem, em circunstância alguma, ser modificados. Cada proposta é verificada apenas por um assessor. Cada grelha de avaliação deve ser rubricada, assinada e datada pelo assessor que efetuar a avaliação. ]
Se o avaliador tiver dúvidas quanto à conformidade de um requerente, a questão deve ser apresentada ao presidente da Comissão de Avaliação para obter o aconselhamento e/ou esclarecimentos necessários junto do candidato.

As grelhas de avaliação deve ser preenchidas em <especificar língua(s)>.
<Descrever quaisquer outras tarefas, garantindo simultaneamente a coerência com os pontos 6.4.7 e 6.4.8 do PRAG>

4 PONTUAÇÃO
Os pedidos serão classificados de acordo com a pontuação final atribuída pela Comissão de Avaliação. 

Segundo a repartição adotada na grelha de avaliação, o documento de síntese receberá uma pontuação total até 50. Só os documentos de síntese que tenham obtido uma pontuação de pelo menos 30 serão tomados em consideração para efeitos de pré-seleção. 

A lista de documentos de síntese será reduzida, atendendo à classificação, aqueles cujo total dos contributos solicitados for <inserir o valor indicado nas Orientações> do orçamento disponível para este convite à apresentação de propostas, baseado nas dotações globais indicativas para cada lote.

A aplicação completa receberá uma pontuação total de 80. A pontuação obtida para a «relevância» na avaliação do documento de síntese será transferida para a grelha de avaliação do pedido de subvenção completo, já que este aspeto não será novamente avaliado.

4.1 Generalidades 

Os comentários e as pontuações devem ser coerentes com a respetiva pontuação. Por conseguinte, uma pontuação elevada combinada com críticas ou comentários negativos ou uma pontuação baixa acompanhada de comentários favoráveis seria incompreensível e bastante confuso para a Comissão de Avaliação apreciar e a conclusão poderia ser que não é possível confiar na avaliação. Não esquecer ainda que os comentários apresentados podem ser comunicados ao candidato a pedido deste.

Devem ser atribuídas pontuações entre 1 e 5 (não 0). Não se aceitam meios pontos. O cálculo da subpontuação e da total deve ser cuidadosamente verificado.

A grelha de avaliação está dividida em rubricas e sub-rubricas. 

A primeira secção contém os critérios de seleção que avaliam a capacidade financeira, profissional e técnica do candidato para executar a ação proposta. Os candidatos e as suas entidade(s) afiliada(s) devem ter as competências e qualificações profissionais necessárias para executar a ação proposta. Além disso, o requerente deve dispor de fontes de financiamento estáveis e suficientes para manter a sua atividade durante o período da ação e, se necessário, participar no seu financiamento. As avaliações são efetuadas tendo em conta a ação proposta, o calendário de pagamento do contrato aplicável e os documentos comprovativos pertinentes definidos nas orientações destinadas aos candidatos. Estas podem incluir um relatório de auditoria externa do candidato, a contabilização de perdas e lucros e o balanço relativo ao último exercício financeiro para o qual as contas tenham sido fechadas. Em caso de resposta negativa a um ou mais critérios, a avaliação das restantes subsecções deve continuar a ser realizada pelo assessor.
Às restantes subsecções será atribuída uma pontuação de 1 a 5 (nunca 0), em conformidade com as seguintes orientações: A cada subsecção é atribuída uma pontuação de 1 a 5 do seguinte modo: 

1 = muito insuficiente; 2 = insuficiente; 3 = suficiente; 4 = bom; 5 = muito bom. 

Se o avaliador tiver dúvidas quanto à pontuação de um requerente, a questão deve ser apresentada ao presidente da Comissão de Avaliação para obter o aconselhamento e/ou esclarecimentos necessários junto do candidato.

4.2 Questões específicas a examinar durante a avaliação 

<Identificar na presente secção todas as informações relativas a questões específicas que os assessores devem ter em conta, no contexto do presente convite à apresentação de propostas.

Em especial, poderá querer dar mais pormenores para a avaliação e pontuação de subsecções específicas da grelha de avaliação e/ou assinalar qualquer outra consideração, nomeadamente prioridades e factos que os assessores devem ter em conta.
Os assessores devem ainda verificar que os montantes propostos para opções de custos simplificados e subsubvenções estão em conformidade com as disposições do convite à apresentação de propostas (incluindo as condições gerais do contrato de subvenção e requisitos específicos referidos no guia do candidato)
Pessoa de contacto: <Inserir informações de referência do presidente da Comissão de Avaliação do presente convite.
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